PARECER N.°  1673, DE 2005

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 229, DE 2004

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Promoção Social, ratifico a manifestação de fls. 6 a 7, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 229, de 2004.

a) RAFAEL SILVA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição



Sala das Comissões, em 29/6/05

a) SAID MOURAD – Presidente

SAID MOURAD – ANA DO CARMO – ANTONIO MENTOR – PAULO SERGIO

Manifestação a que se refere o relator.

De autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe obriga as instituições bancárias a adaptarem os caixas de agências e eletrônicos ao atendimento de pessoas portadoras de necessidades especiais.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do  Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 47.a a 51.a Sessões Ordinárias, de 15/04 a 22/04/04, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável,  quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar o mérito da propositura, conforme previsto no § 9° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar a matéria, verificamos que a propositura pretende obrigar as instituições bancárias a adaptarem os caixas de agências e eletrônicos ao atendimento de pessoas portadoras de necessidades especiais.

Salientamos que o previsto no projeto é um direito da pessoa portadora de deficiência garantido pela Constituição Estadual, uma vez que visa promover sua integração à vida da comunidade obrigando que os caixas das instituições bancárias sejam adaptados para atendê-los. Entendemos que o projeto atende não só as necessidades dos deficientes, como também das pessoas doentes ou acidentadas com dificuldades para se movimentar. 

É importante lembrar que a implantação dos caixas adaptados irá permitir uma maior integração social das pessoas portadoras de necessidades especiais e que cabe ao Estado retirar as barreiras que possam discriminar estas pessoas.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 229, de 2004. 

a) ANA DO CARMO 

